
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.602 - SP 
(2017/0149003-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : PAULO VIEIRA DE CAMPOS FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS BITTENCOURT E OUTRO(S) - SP129147 
EMBARGADO : HIDRO-GEL MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA 
EMBARGADO : SERGIO PAROLINI 
ADVOGADO : ROBINSON LAFAYETE CARCANHOLO E OUTRO(S) - 

SP185363 
INTERES.  : MARCIA REGINA PESCUMA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO 
INTERPOSTO PELA AGRAVANTE/ORA EMBARGADA.

INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA.
1. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração se constituem como instrumento hábil 
para esclarecer obscuridade ou contradição, suprir omissão, bem 
como para corrigir erro material. 

2. Na hipótese dos autos, embora tenha havido expresso 
requerimento, em sede de impugnação ao agravo interno, para a 
cominação da penalidade prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC à 
parte adversa, a questão não fora objeto de enfrentamento, razão 
pela qual devem ser acolhidos os aclaratórios, a fim de sanar a 
apontada omissão.  

2.1. Conforme entendimento da Segunda Seção desta Corte 
Superior, "a  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se   manifestamente   inadmissível   ou   que   sua 
improcedência  seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória [...]". (cf. AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016). 

2.2. In casu, não se verificou conduta abusiva ou protelatória 
imputável à agravante, razão pela qual não se fazia aplicável a 
aludida sanção.

3. Embargos de declaração acolhidos, a fim de sanar a 
omissão apontada, porém sem efeitos infringentes.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.602 - SP 
(2017/0149003-2)
  

EMBARGANTE : PAULO VIEIRA DE CAMPOS FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS BITTENCOURT E OUTRO(S) - SP129147 
EMBARGADO : HIDRO-GEL MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA 
EMBARGADO : SERGIO PAROLINI 
ADVOGADO : ROBINSON LAFAYETE CARCANHOLO E OUTRO(S) - 

SP185363 
INTERES.  : MARCIA REGINA PESCUMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se embargos 

de declaração opostos por PAULO VIEIRA DE CAMPOS FILHO, contra o acórdão de 

fls. 208-212, e-STJ, deste órgão fracionário, que desproveu o agravo interno interposto 

pela parte adversa (ora embargada).

O aresto embargado está assim ementado: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/2015) - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 

ANTE A INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE. 1. Consoante 

Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC.". 2. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo Código de Processo Civil de 2015, visto 

que à época da publicação do acórdão recorrido (21/10/2016) já estava em vigor o novo 

regramento processual. 2.1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015. 2.2. Nos 

termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma, para fins de aferição de 

tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 

idôneo, no ato da interposição do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 957.821/MS, CORTE 

ESPECIAL, DJe 19/12/2017. 3. Agravo interno desprovido.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 218-220, e-STJ), sustenta o ora 

embargante a existência de omissão quanto ao pedido de aplicação da multa prevista 

no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15 em desfavor da parte embargada, deduzido em sede 

de impugnação ao agravo interno. Pugna pelo acolhimento dos embargos, para fim de 

suprir a omissão apontada, com a consequente fixação da referida multa, tendo em 

vista o desprovimento unânime do agravo interno.

Sem impugnação (fl. 224, e-STJ).

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.602 - SP 
(2017/0149003-2)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO 
INTERPOSTO PELA AGRAVANTE/ORA EMBARGADA.

INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA.
1. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração se constituem como instrumento hábil 
para esclarecer obscuridade ou contradição, suprir omissão, bem 
como para corrigir erro material. 

2. Na hipótese dos autos, embora tenha havido expresso 
requerimento, em sede de impugnação ao agravo interno, para a 
cominação da penalidade prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC à 
parte adversa, a questão não fora objeto de enfrentamento, razão 
pela qual devem ser acolhidos os aclaratórios, a fim de sanar a 
apontada omissão.  

2.1. Conforme entendimento da Segunda Seção desta Corte 
Superior, "a  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se   manifestamente   inadmissível   ou   que   sua 
improcedência  seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória [...]". (cf. AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016). 

2.2. In casu, não se verificou conduta abusiva ou protelatória 
imputável à agravante, razão pela qual não se fazia aplicável a 
aludida sanção.

3. Embargos de declaração acolhidos, a fim de sanar a 
omissão apontada, porém sem efeitos infringentes.

  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Os presentes 

aclaratórios merecem acolhimento, a fim de sanar a omissão apontada, sem, contudo, 

a concessão dos efeitos infringentes almejados pela ora embargante. 

1. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração se constituem como instrumento hábil para esclarecer obscuridade ou 

contradição, suprir omissão, bem como para corrigir erro material.

Na hipótese dos autos, embora tenha havido requerimento expresso (fl. 200, 

e-STJ), em sede de impugnação ao agravo interno, para cominação da penalidade 

prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15 à parte adversa, a temática não fora objeto de 

enfrentamento, razão pela qual devem ser acolhidos os aclaratórios, a fim de sanar a 

omissão apontada, nos termos a seguir.  

2. Passando-se à análise do cabimento ou não da referida sanção na 

hipótese dos autos, cumpre esclarecer que a Segunda Seção desta Corte Superior 

firmou o entendimento de que a a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 não 

decorre automaticamente do desprovimento do agravo interno, devendo ser 

verificado, em cada caso, o intuito protelatório. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 

CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021,  §  1º,  DO  

CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO 

CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 

ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE  

EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

NÃO DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE 

APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  

CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão 

agravada.

2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não  é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  do  

agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  

pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  

decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se   

manifestamente   inadmissível   ou   que   sua improcedência  seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
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abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, improvido. 

(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, precedentes desta Corte: EDcl no AgInt no AREsp 

647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 20/10/2017; 

EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1327956/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2017.

No caso em tela, embora tenha sido desprovido o agravo interno manejado 

pela parte adversa, não se verificou o intuito meramente protelatório a si imputável, 

senão a utilização de recurso cabível à impugnação da deliberação que lhe foi 

desfavorável, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista no artigo 

1.021, § 4º, do CPC. 

Com efeito, embora acolhidos os aclaratórios, a fim de apreciar a matéria 

tida por omissa, não prospera o requerimento acerca da condenação da parte ora 

embargada à sanção do artigo 1.021, § 4º, do CPC/15. 

3. Do exposto, acolhem-se os embargos de declaração, a fim de sanar a 

omissão apontada, sem, contudo, conceder os efeitos infringentes almejados quanto à 

condenação da parte adversa ao pagamento da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do 

CPC/15.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0149003-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.129.602 / 
SP

Números Origem:  01216907520098260100  20482732020168260000

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HIDRO-GEL MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA 
AGRAVANTE : SERGIO PAROLINI 
ADVOGADO : ROBINSON LAFAYETE CARCANHOLO E OUTRO(S) - SP185363 
AGRAVADO  : PAULO VIEIRA DE CAMPOS FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS BITTENCOURT E OUTRO(S) - SP129147 
INTERES.  : MARCIA REGINA PESCUMA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO VIEIRA DE CAMPOS FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS BITTENCOURT E OUTRO(S) - SP129147 
EMBARGADO : HIDRO-GEL MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA 
EMBARGADO : SERGIO PAROLINI 
ADVOGADO : ROBINSON LAFAYETE CARCANHOLO E OUTRO(S) - SP185363 
INTERES.  : MARCIA REGINA PESCUMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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